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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0020472-43.2014.8.19.0061 
Rel. Des. Paulo Baldez 
j. 19.09.2019 e p. 01.10.2019 
 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. SENTENÇA QUE CONDENOU OS DENUNCIADOS PELOS 

DELITOS DO ART. 33 E ART. 35, AMBOS COM A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, 

VI, TODOS DA LEI Nº. 11.343/06, BEM COMO PELO CRIME DESCRITO NO ART. 333 (DUAS VEZES), NA FORMA 

DO ART. 70 (APENAS O ACUSADO ADERITO), TUDO NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO CÓDIGO PENAL. 

ACÓRDÃO EMBARGADO QUE, POR MAIORIA, NEGOU PROVIMENTO AOS RECURSOS 

DEFENSIVOS. EMBARGOS INFRINGENTES OBJETIVANDO A PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO QUE 

ABSOLVIA OS ACUSADOS DA IMPUTAÇÃO REFERENTE AO DELITO DO ART. 35 DA LEI 11.343/06, 

READEQUAVA A REPRIMENDA IMPOSTA AO APELANTE ADERITO POR INFRAÇAO DO ART. 33 C/C ART. 40, 

VI, AMBOS DA LEI 11.343/06, E ABRANDAVA O REGIME PRISIONAL INICIAL DOS ACUSADOS JOSÉ HUGO, 

SAMARA E RAFAELA. 1. Prevalência do voto vencido. A configuração do delito tipificado no art. 35 da Lei 11.343/2006 

exige a associação de duas ou mais pessoas, com fim de praticar os crimes dos artigos 33, caput e § 1º, e 34 do 

mesmo diploma legal. 2. Na hipótese dos autos, a prova oral colhida no curso da instrução criminal revela-se frágil e 

insuficiente para demonstrar que os embargantes estavam associados, seja entre si, seja com outras pessoas, em 

caráter estável e permanente, para a prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes. 3. Assim, à míngua de 

elementos probatórios aptos a amparar uma condenação, impõe-se a absolvição dos embargantes em relação ao 

crime do art. 35 da Lei 11.343/06, com fulcro no art. 386, III e VII, do Código de Processo Penal, nos termos do voto 

vencido. 4. Tráfico ilícito de entorpecentes com incidência da causa de aumento referente ao envolvimento de 

adolescente. Dosimetria. Readequação da reprimenda imposta ao acusado Aderito. Abrandamento do regime prisional 

fixado para José e Samara para o semiaberto, estendendo os efeitos da decisão à acusada Rafaela, nos termos do 

art. 580 do Código de Processo Penal. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
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Íntegra do Acórdão 

 

 

 
 

 

0178656-44.2018.8.19.0001 
Rel. Desª.  Gizelda Leitão Teixeira 
j. 24.09.2019 e p. 30.09.2019 
 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE - Art. 33, caput, da Lei 11.343/06. Apelo defensivo distribuído à 8ª 

Câmara Criminal, onde sobreveio o Acórdão que, por maioria, negou-lhe provimento. Restou vencida a Des. Elizabete 

Alves de Aguiar, que dava parcial provimento ao recurso para aplicar a minorante do §4º do art. 33 da Lei de Drogas; 

substituir a pena corporal por restritivas de direitos; e fixar o regime prisional aberto. Os pleitos perseguidos nos 

presentes Embargos Infringentes e de Nulidade não merecem prosperar. 1) Aplicação da causa especial de 

diminuição de pena, prevista no art. 33, parágrafo 4°, da Lei 11.343/06: Impossibilidade. Cabimento somente se o 

agente preencher todos os requisitos. Comprovado que se dedicava à traficância, resta impossível tal concessão. 2) 

Substituição da pena: Descabimento. Quantum de pena e circunstâncias do fato que inviabilizam a concessão do 

benefício. 3) Regime aberto: Improsperável. Quantum de pena e circunstâncias do fato que obstam a fixação do regime 

aberto. Voto pela manutenção do Acórdão guerreado. EMBARGOS REJEITADOS 

 

Íntegra do Acórdão  

 

 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0013330-16.2013.8.19.0063 

Rel. Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 24.09.2019 e p. 02.10.2019 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: Por maioria e nos termos do voto do relator, foram desprovidos nos termos do voto 
do relator, vencido o Desembargador Luiz Noronha Dantas que os provia nos termos de seu voto em separado. 
 
Ementa 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. INTELIGÊNCIA DA EXPRESSÃO ¿ACORDÃO CONDENATÓRIO¿ 
(CP, ART. 117, IV). MARCO DA INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL POR DECISÃO CONDENATÓRIA 
DE SEGUNDO GRAU. RECURSO CONHECIDO NÃO PROVIDO. 
 

Íntegra do Acórdão 

 

Voto vencido  
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Fonte: EJURIS   

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 953  

Ministro considera incabível reclamação do MP de Goiás sobre condições de presídios 
 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou seguimento (julgou incabível) à Reclamação (RCL) 37133, por meio da qual o 

Ministério Público estadual questiona decisão do Tribunal de Justiça de Goiás (TJ-GO) de impedir a subida de recurso 

ao Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito de ação civil pública que discute as condições dos presos da Casa de 

Prisão Provisória, do Centro de Inserção Social e da Casa do Albergado no Estado de Goiás. De acordo com o relator, 

a reclamação é incabível porque o agravo contra a decisão ainda está pendente de análise pelo TJ-GO. 

 

Ação civil pública 

 

Na ação civil pública, o Ministério Público estadual pede que o Estado de Goiás e a Agência Goiana do Sistema de 

Execução Penal sejam obrigados a manter condições mínimas de alimentação, higiene e instrução dos presos das 

três unidades prisionais. O Tribunal de Justiça, reformando a sentença condenatória de primeira instância, julgou 

improcedentes os pedidos formulados na ação, com base no princípio constitucional da separação de Poderes. 

 

Na reclamação ao Supremo, o Ministério Público pede a anulação do acórdão que julgou improcedente os pedidos, 

determinando-se ao TJ-GO que profira nova decisão, observando a tese de repercussão geral firmada pelo Plenário 

do STF no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 592581. No julgamento deste recurso, o Plenário do STF decidiu 

que o Judiciário pode determinar à Administração Pública a realização de obras ou reformas emergenciais em presídios 

para garantir os direitos fundamentais dos presos, como sua integridade física e moral. 

 

Atalho processual 

 

O recurso extraordinário para que a decisão seja submetida ao STF foi inadmitido pelo presidente do TJ-GO, por 

considerar que foi apresentado após o prazo legal (intempestivo). De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, 

nessas circunstâncias, fica evidente que não houve o pleno esgotamento dos meios recursais na origem, o que 

inviabiliza o ajuizamento de reclamação envolvendo a inobservância de tese de repercussão geral, já que este é um 

dos pressupostos para o seu cabimento. O ministro acrescentou que a reclamação não pode ser usada como atalho 

processual ao STF. 
 

 

 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo953.htm
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D425493&data=02%7C01%7C%7C196b96633bcc46ddac3c08d748e6501b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637058026346651874&sdata=jGwZOcWLwtorwOxtC2iIpYPozqvIoK2s8iLhtyDi9vE%3D&reserved=0


Ministro Fachin aplica decisão do Plenário e revoga prisão preventiva de ex-gerente da Petrobras 

 

 

O ministro Edson Fachin revogou a prisão preventiva do ex-gerente de Empreendimentos da Petrobras Márcio de 

Almeida Ferreira, que teve sua condenação, pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, no âmbito da 

Operação Lava-Jato, anulada por decisão do Plenário do STF. O ministro afirmou que, ressalvada sua compreensão 

pessoal sobre o tema, determinou a revogação da preventiva em respeito à decisão do colegiado. 

 

Fachin observou que a necessidade de retomada do andamento processual, com exigência de renovação parcial da 

fase de alegações finais e da prolação de nova sentença, tornam a manutenção da prisão desproporcional. Ferreira 

está preso preventivamente há dois anos e cinco meses. A decisão foi tomada no Habeas Corpus (HC) 150558, 

impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou pedido semelhante. 

 

STF decide que delatados têm direito a apresentar alegações finais depois de delatores 

 

Por maioria de votos, o Plenário decidiu que em ações penais com réus colaboradores e não colaboradores, é direito 

dos delatados apresentarem as alegações finais depois dos réus que firmaram acordo de colaboração. Prevaleceu o 

entendimento de que, como os interesses são conflitantes, a concessão de prazos sucessivos, a fim de possibilitar que 

o delatado se manifeste por último, assegura o direito fundamental da ampla defesa e do contraditório. 

Como a decisão tem repercussão em diversos processos concluídos ou em tramitação, os ministros decidiram que, 

para garantir a segurança jurídica, será fixada uma tese para orientar as outras instâncias judiciais.  

O tema foi debatido no Habeas Corpus (HC) 166373, impetrado pelo ex-gerente de Empreendimentos da Petrobras 

Márcio de Almeida Ferreira, condenado no âmbito da Operação Lava-Jato. Ele alega que, mesmo tendo sido delatado, 

teve de apresentar suas alegações finais de forma concomitante com os réus que haviam firmado acordo de 

colaboração premiada. Com a decisão, foi anulada sua condenação e determinado que o processo retorne à fase de 

alegações finais para que o acusado possa se manifestar. 

Votos 

O julgamento foi concluído hoje com os votos dos ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli. Em voto pelo indeferimento 

do pedido, o ministro Marco Aurélio, afirmou que a apresentação de alegações finais com prazo diferenciado para 

delator e delatado contraria as normas penais, que estabelecem prazo comum para todos os réus. Ele considera que 

o colaborador não pode figurar nos dois campos do processo penal, pois é vedada sua atuação como assistente da 

acusação. 

Em seu voto, o ministro Dias Toffoli ressaltou que, para se beneficiar do acordo de delação, o colaborador é obrigado 

a falar contra o delatado e se torna, na prática, uma testemunha de acusação. Para o presidente, o exercício do 

contraditório só será exercido plenamente se o delatado se manifestar por último. Caso contrário, não terá a 

possibilidade de contradizer todas as acusações que possam levar à sua condenação. No caso de ações penais já 

concluídas, o ministro considera ser necessária a comprovação de que houve prejuízo para a defesa para que o 

processo retorne à fase de alegações finais. 
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Suspensa investigação contra Flávio Bolsonaro até decisão do STF sobre compartilhamento de 

dados 

 

O ministro Gilmar Mendes julgou procedente a Reclamação (RCL) 36679, ajuizada pela defesa do senador Flávio 

Bolsonaro (PSL/RJ), e determinou a suspensão de procedimentos de investigação e processos instaurados no Rio de 

Janeiro contra o parlamentar. A decisão vale até que STF analise o Recurso Extraordinário (RE) 1055941, com 

repercussão geral reconhecida, com julgamento plenário pautado para o dia 21 de novembro. 

Na Reclamação, a defesa informou que desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) manteve o 

trâmite de habeas corpus impetrados naquela corte, fundamentando a medida na necessidade de análise do alcance 

do procedimento investigatório instaurado pelo Ministério Público estadual (MP-RJ). Essa providência, segundo a 

defesa, contrariou decisão do presidente do STF, ministro Dias Toffoli, que, no RE 1055941, determinou a suspensão, 

em todo o país, de investigações com dados sigilosos compartilhados pelos órgãos de fiscalização e controle sem 

ordem judicial. 

Para o ministro Gilmar Mendes, devem incidir no caso os efeitos da decisão tomada no RE, em razão da instauração 

do procedimento de investigação criminal, pelo MP/RJ, fundamentada por compartilhamento de dados com o COAF. 

“A decisão paradigma é clara ao determinar que as investigações e os processos criminais que têm como objeto o 

tema 990 da repercussão geral desta Suprema Corte devem ser suspensos até o julgamento final do RE 1055941 pelo 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao qual compete dirimir essas questões.” 

Na decisão, o ministro determinou, ainda, que seja oficiado ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 

apuração de responsabilidade funcional de envolvidos em troca de e-mail, mencionado nos autos, entre membros do 

MP/RJ e do COAF, acerca de compartilhamento de informações bancárias e fiscais sigilosas do parlamentar. 

 

 

 

 

1ª Turma mantém condenação de adulto por beijo lascivo em criança de cinco anos 

 

Por maioria de votos, a Primeira Turma concluiu o julgamento do Habeas Corpus (HC) 134591 e manteve a 

condenação de um adulto em razão de um beijo lascivo dado em uma criança de cinco anos de idade. O HC foi 

impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, ao analisar habeas com as mesmas alegações, 

também havia mantido a condenação. 

O réu foi condenado pelo juízo da 1ª Vara Criminal de Igarapava (SP) a oito anos de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, por estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal). Em exame de apelação penal, o Tribunal de 

Justiça estadual (TJ-SP) desqualificou o ato para a contravenção penal de molestamento (artigo 65 da Lei de 

Contravenções Penais) e impôs ainda pena de multa. O Ministério Público interpôs recurso e o relator no STJ deu 

provimento para restabelecer a condenação proferida em primeira instância. 

Pena desproporcional 

No habeas corpus impetrado no STF, a defesa afirmava que a pena é desproporcional à conduta, pois o ato praticado 

foi um único beijo em lugar próximo a outras pessoas. De acordo com a defesa, embora a conduta do réu seja 

“condenável e reprovável”, não teria havido conotação sexual no beijo ou danos psicológicos permanentes à vítima. 
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A Procuradoria-Geral da República (PGR) se manifestou pela manutenção da condenação em primeira instância. De 

acordo com o parecer, a conduta de beijar uma criança de cinco anos na boca se qualifica como ato libidinoso, o que 

configura estupro de vulnerável. Não seria viável, assim desqualificar o ato para uma simples contravenção penal. 

Pedofilia 

Em voto proferido na sessão de 18/12/2018, o ministro Alexandre de Moraes afastou a ocorrência de ilegalidade ou de 

constrangimento ilegal na decisão do STJ que manteve a condenação e observou que houve um ato clássico de 

pedofilia. Segundo ele, o fato definido como crime na lei (ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com 

menor de 14 anos) existiu, e não é possível desclassificar a conduta para molestamento. “Não houve conjunção carnal, 

mas houve abuso de confiança para um ato sexual”, afirmou. 

O ministro destacou que a conotação sexual, para determinadas faixas etárias, é uma questão de abuso de poder e 

de confiança, pois, embora uma criança de cinco anos não entenda a questão sexual, os reflexos serão sentidos na 

adolescência, dificultando que tenham confiança em outras pessoas no momento de se relacionar. 

O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Luiz Fux pela manutenção da sentença de primeiro grau, por 

entender que o ato configura o delito de estupro de vulnerável. A ministra Rosa Weber votou no mesmo sentido. 

Beijo lascivo 

Na sessão de dezembro, o relator do HC, ministro Marco Aurélio, votou pela manutenção da decisão do TJ-SP, pois 

considera que o chamado beijo lascivo não configura estupro. O ministro observou que, anteriormente, havia dois tipos 

penais – estupro e atentado violento ao pudor – com penas diversas. Mas, que com a alteração no Código Penal 

introduzida pela Lei 12.015/2009, as duas condutas foram reunidas no conceito mais abrangente de estupro de 

vulnerável, estipulando pena de 8 a 15 anos de reclusão para o delito de constranger menor de 14 anos a conjunção 

carnal ou a prática de ato libidinoso diverso. Segundo ele, a conduta do réu restringiu-se à consumação de beijo lascivo, 

o que não se equipara à penetração ou ao contato direto com a genitália da vítima, situações em que o constrangimento 

é maior e a submissão à vontade do agressor é total. 

O ministro Luís Roberto Barroso também considerou a pena excessiva e votou pela concessão do HC para 

desclassificar a conduta e determinar que o juízo de primeira instância emita nova sentença com base no artigo 215-

A do CP (praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou 

a de terceiro), cuja pena varia de um a cinco anos de reclusão. 

 

 
 

Relator vota pela condenação de Geddel e Lúcio Vieira Lima por lavagem de dinheiro e associação 

criminosa 

 

A Segunda Turma retomou o julgamento da Ação Penal (AP) 1030. O relator do processo, ministro Edson Fachin, 

votou em favor da condenação do ex-ministro e ex-deputado federal Geddel Vieira Lima e de seu irmão, o ex-deputado 

Lúcio Vieira Lima, pelos crimes de lavagem de dinheiro e associação criminosa. O ministro também se posicionou pela 

absolvição de Job Ribeiro Brandão, ex-assessor parlamentar, e Luiz Fernando Machado da Costa, empresário, 

também denunciados na AP.  

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), entre 2010 e 2017, Geddel, Lúcio e Marluce Vieira 

Lima, mãe dos ex-deputados, com o auxílio Job Brandão, praticaram atos com a finalidade de ocultar valores 

provenientes de crimes antecedentes: repasses de R$ 20 milhões pelo doleiro Lúcio Bolonha Funaro a Geddel por 

atos de corrupção na Caixa Econômica Federal (CEF), recebimento por Geddel e Lúcio de R$ 3,9 milhões do Grupo 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D425155&data=02%7C01%7C%7Ca862ac1e082141d01c7308d74779660f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637056459592219982&sdata=a90neii2Eb%2Fbohg2d%2F8Q%2Fo1RH3EgclHkYIhuDimPGxc%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D425155&data=02%7C01%7C%7Ca862ac1e082141d01c7308d74779660f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637056459592219982&sdata=a90neii2Eb%2Fbohg2d%2F8Q%2Fo1RH3EgclHkYIhuDimPGxc%3D&reserved=0


Odebrecht e apropriação de parte da remuneração paga pela Câmara dos Deputados a secretários parlamentares. O 

MPF afirma que os valores oriundos dessas práticas foram ocultados e dissimulados por meio de empreendimentos 

imobiliários administrados por Luiz Fernando. O ministro havia determinado a cisão do processo em relação a Marluce, 

com a remessa de cópia dos autos à 10ª Vara Federal do Distrito Federal. 

A ação penal começou a ser julgada na sessão do dia 24/9, quando foram apresentadas as sustentações orais das 

defesas e da acusação. 

Preliminares 

Antes de analisar o mérito da ação penal, o ministro Edson Fachin rejeitou todas as questões preliminares levantadas 

pelas defesas, entre elas a de incompetência do STF para o exame da ação penal, a de eventuais atos de cerceamento 

de defesa cometidos durante a instrução processual e a de nulidades da instrução probatória referentes a laudos 

periciais produzidos por papiloscopistas da Polícia Federal, e não por peritos oficiais, e aos procedimentos adotados 

pela Polícia Federal na coleta e no manuseio do material periciado. 

Crimes antecedentes 

Ao iniciar seu voto sobre o mérito das acusações, o relator afirmou que o conjunto de provas demonstra a ocorrência 

dos crimes antecedentes cujos frutos, segundo a acusação, foram objeto dos crimes de lavagem de capitais. 

Em relação aos delitos de corrupção praticados por Geddel na Vice-Presidência da CEF, as declarações prestadas 

pelo colaborador Lúcio Bolonha Funaro foram corroboradas pela documentação apreendida em seu poder e por 

informações obtidas pela polícia. Já as vantagens financeiras obtidas de forma indevida do Grupo Odebrecht foram 

descritas na colaboração premiada dos ex-executivos do grupo e confirmadas pela análise extraída do sistema utilizado 

pelo Setor de Operações Estruturadas da Odebrecht e pelas declarações prestadas por Job Ribeiro, responsável pelas 

coletas, recolhimentos e entregas dos valores. A apropriação de parte da remuneração paga pela Câmara dos 

Deputados a secretários parlamentares e o emprego de servidores públicos na execução de atividades particulares 

também foram demonstrados em depoimentos e declarações de testemunhas e amparados pelos extratos das contas 

bancárias dos servidores. 

Lavagem de capitais 

Para o relator, as provas confirmam a configuração de oito crimes de lavagem atribuídos a Geddel e dois a Lúcio. A 

seu ver, os elementos de prova, como depoimentos do proprietário do imóvel e da administradora do condomínio, 

confirmam a ocorrência do que a acusação denomina de “grande lavagem”: o armazenamento de cerca de R$ 51 

milhões em caixas e malas num apartamento em Salvador. Segundo Fachin, a remoção do dinheiro, armazenado 

desde 2010 no apartamento de Marluce, para um imóvel emprestado configura, “sem equivocidade”, a ocultação da 

localização e da propriedade desses valores, “com o dolo de reinserção desse capital de origem espúria no mercado 

financeiro como ativos legais”. 

O ministro observou também que as planilhas fornecidas por Luiz Fernando, cuja veracidade é confirmada pelas cópias 

de cheques e recibos, os depoimentos do próprio empresário e a disparidade entre a capacidade de investimento das 

empresas da família Vieira Lima e o seu capital social declarado demonstram a ocorrência de ilícitos de lavagem, 

consistentes na utilização abusiva da personalidade jurídica para a realização de investimentos pelos irmãos em 

empreendimentos administrados pela Cosbat, de propriedade de Luiz Fernando. 

Associação criminosa 

Os elementos de prova produzidos nos autos, segundo o relator, retratam de forma fidedigna a associação “de forma 

estável e permanente” de Lúcio e de Geddel à mãe para a lavagem de dinheiro. Fachin citou a cessão do apartamento 

em Salvador onde o dinheiro era guardado e a participação de Marluce, na qualidade de sócia ou de administradora, 

às empresas voltadas para investimentos no mercado imobiliário. Esse propósito ilícito, para o ministro, encontra-se 

esclarecido nas declarações prestadas por Job Ribeiro, vinculado de longa data à família Vieira Lima. “A relação dos 



denunciados extrapola os vínculos familiares e negociais ordinários, visando, de forma inequívoca, estável e 

duradoura, à prática de delitos de lavagem de capitais, somente interrompidos em virtude de eficaz ação estatal”, disse. 

Ausência de dolo 

Por ausência de comprovação da adesão de Job Brandão e Luiz Fernando ao “propósito espúrio” dos demais 

denunciados, o ministro pela sua absolvição em relação às duas imputações. “O conjunto probatório dos autos não 

permite a conclusão segura acerca da configuração do dolo nas condutas que lhes foram atribuídas na denúncia”. 

Job Brandão, afirma o ministro, agia como mero executor das ordens dos membros da família. No caso de Luiz 

Fernando, Fachin entendeu que, embora o empresário tenha atuado de forma imprudente nos negócios celebrados 

com os demais denunciados, não  há elementos de prova capazes de confirmar que ele tivesse ciência da origem ilícita 

dos recursos. O ministro lembrou ainda que ele atuava há mais de 25 anos no ramo imobiliário e havia concretizado 

cerca de 30 empreendimentos, dos quais apenas sete foram implicados nos fatos sob julgamento.   

 

Ministro assegura a réu direito de não ser preso imediatamente se for condenado pelo Tribunal do 

Júri 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu salvo-conduto para que um acusado não seja imediatamente preso após eventual 

condenação pelo Tribunal do Júri. Segundo o ministro, relator do Habeas Corpus (HC) 176229, a privação de liberdade 

do condenado, em tais circunstâncias, somente pode se dar se houver justo motivo para a decretação da prisão 

preventiva. 

No habeas corpus, a defesa do réu, acusado de homicídio, sustenta que a magistrada que preside o Tribunal do Júri 

de Coração de Jesus (MG) tem o hábito de determinar a execução provisória da pena na própria sessão plenária, 

mesmo que o réu tenha permanecido em liberdade durante a instrução processual. Para comprovar seu justo receio, 

a defesa apresentou decisão proferida pela magistrada, datada de 14/6/2019, em processo semelhante, por meio da 

qual ela determina a execução provisória da pena na sentença condenatória no âmbito do Tribunal do Júri. Diante da 

proximidade do julgamento, previsto para a sexta-feira (4), os advogados pediam a concessão da medida a fim de 

evitar que o mesmo ocorresse com seu cliente. 

Para o relator, a decisão que determina a execução provisória da pena em razão da condenação pelo Júri é 

“integralmente ilegítima”. Gilmar Mendes citou precedente (HC 174759) no mesmo sentido em que o ministro Celso de 

Mello afasta o argumento da soberania do veredito do Conselho de Sentença para justificar a prisão, uma vez que 

cabe recurso contra essa decisão. 

Ao deferir o salvo-conduto, o ministro determina que a presidente do Tribunal do Júri se abstenha de privar o réu da 

liberdade em caso de condenação, a não ser que fatos novos justifiquem a decretação da prisão preventiva, nos termos 

dos artigos 312 ou 387, parágrafo 1º, do Código de Processo Penal (CPP). 

 

 

 

 

Mantido trâmite de ação penal contra ex-reitor da Universidade Estadual de Goiás 
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O ministro Edson Fachin negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 153270, em que a defesa do ex-

reitor da Universidade Estadual de Goiás (UEG) Luiz Antônio Arantes buscava a retirada de provas da ação penal a 

que responde na Justiça Estadual pelos crimes de associação criminosa, peculato e lavagem de dinheiro. Seus 

advogados alegavam que a instrução processual estaria contaminada em decorrência de gravação ilícita. 

O Tribunal de Justiça goiano (TJ-GO) havia reconhecido a ilicitude da gravação de áudio e vídeo produzida por um 

dos acusados sem autorização judicial e determinado a exclusão da prova. Em novo pedido àquele tribunal, a defesa 

solicitou a retirada de provas testemunhais e documentais sobre fatos contidos nas gravações. Alegou que a instrução 

processual estava contaminada pela prova já considerada ilícita, pois a denúncia fez referência à gravação e as 

testemunhas haviam respondido a perguntas sobre elementos nela contidos. No entanto, o TJ-GO negou a nulidade 

das demais provas.  

Após o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negar pedido de habeas corpus, a defesa apresentou o HC153270 no 

Supremo pedindo, liminarmente, a suspensão da ação penal e, no mérito, a retirada das provas. 

Provas independentes 

Em sua decisão, o ministro Edson Fachin verificou que tanto a prova ilícita como as demais reconhecidas como 

independentes pelas instâncias anteriores fazem referência aos mesmos fatos narrados na denúncia. Em razão disso, 

entendeu que não há ilegalidade na referência a fatos comuns a todas as provas. Ele lembrou que, segundo o TJ-GO, 

há outros elementos probatórios produzidos legitimamente e que poderiam conduzir a eventual acolhimento da 

acusação. 

Ainda segundo o relator, não cabe ao STF, em habeas corpus, o reexame do conteúdo das audiências realizadas na 

fase de instrução para verificar a existência de alguma ilegalidade. 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina busca e apreensão em endereços do ex-procurador-geral 

Rodrigo Janot 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou a realização de busca e apreensão na residência e no escritório do ex-

procurador-geral da República Rodrigo Janot. A medida foi autorizada no Inquérito 4781, a partir de ofício apresentado 

pelo ministro Gilmar Mendes, diante de entrevistas veiculadas na imprensa em que o ex-procurador afirma que teria 

entrado armado no STF com intenção de matá-lo. O inquérito apura notícias fraudulentas, denunciações caluniosas, 

ameaças e infrações que atingem a honorabilidade e a segurança do Supremo Tribunal Federal, de seus membros e 

familiares. 

Segundo o ministro Alexandre, há sérios indícios de delitos que teriam sido praticados por Janot, tipificáveis, em tese, 

no artigo 286 do Código Penal (incitação ao crime) e em dispositivos da Lei 7.170/1983, que trata dos crimes contra a 

segurança nacional. “O quadro revelado é gravíssimo, pois as entrevistas concedidas sugerem que aqueles que não 

concordem com decisões proferidas pelos ministros desta Corte devem resolver essas pendências usando de 

violência, armas de fogo e, até, com a prática de delitos contra a vida”, afirma. 

Para o relator, estão presentes no caso os requisitos do artigo 240 do Código de Processo Penal (CPP) para a ordem 

judicial de busca e apreensão no domicílio pessoal, “pois devidamente motivada em fundadas razões que, alicerçadas 

em indícios de autoria e materialidade criminosas, sinalizam a necessidade da medida para verificar a eventual 

existência de planejamento de novos atos atentatórios ao ministro Gilmar Mendes e às próprias dependências do 

Supremo Tribunal Federal”. 
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Na decisão, o ministro determina que seja colhido depoimento de Janot e aplica medida cautelar de proibição de que 

o ex-procurador se aproxime a menos de 200 metros de qualquer um dos ministros e de que acesse a sede e os 

anexos do STF. Determina, ainda, a imediata suspensão de todos os portes de arma em seu nome. 

As circunstâncias do caso serão apuradas por meio do Inquérito 4781. 

Segurança 

Em relação ao episódio, a Secretaria de Comunicação do Supremo Tribunal Federal informa que a Corte adota 

procedimentos de segurança, de monitoramento e de inteligência, a fim de assegurar a proteção de seus ministros, de 

seus servidores, de todos os que frequentam suas dependências e de seu patrimônio. Para isso, faz uso tanto de 

recursos humanos e materiais próprios quanto da cooperação com outros órgãos e autoridades. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 655  

Quinta Turma decide que ex-presidente da Fecomércio-MG não responderá por crimes típicos de 

servidor 

 

A Quinta Turma deu parcial provimento ao recurso em habeas corpus de Lázaro Luiz Gonzaga, ex-presidente da 

Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Minas Gerais (Fecomércio-MG), para afastar a sua 

condição de servidor público e, em consequência, trancar a ação penal que tramita contra ele em relação aos crimes 

de peculato, corrupção passiva e fraude à licitação. 

O colegiado ressaltou, contudo, que a decisão não impede eventual enquadramento das condutas atribuídas ao réu 

em outras figuras penais, se for o caso. 

Segundo o Ministério Público de Minas Gerais, à época em que era presidente da Fecomércio, Lázaro Gonzaga 

liderava uma organização criminosa responsável por desviar recursos das entidades integrantes do "Sistema S" – que 

abrange o Serviço Social do Comércio (Sesc) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) –, bem como 

da própria federação, além de simular negócios posteriores com a finalidade de falsear a origem do dinheiro.  

O ex-dirigente da Fecomércio foi denunciado por associação criminosa, falsidade ideológica, supressão de 

documentos (por quatro vezes), peculato (quatro vezes), corrupção passiva (quatro vezes), coação no curso do 

processo (três vezes), fraude à licitação (duas vezes) e lavagem de dinheiro (oito vezes), todos na forma dos artigos 

29 e 69 do Código Penal. 

Ao STJ, a defesa argumentou que a ação penal deveria ser trancada quanto aos delitos de corrupção passiva, peculato 

e lavagem de dinheiro, diante da inépcia da denúncia, bem como em relação ao crime de fraude à licitação, em virtude 

da atipicidade material do fato.  
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Medida excepcional 

O relator do recurso, ministro Joel Ilan Paciornik, explicou que o trancamento de uma ação penal é medida excepcional, 

somente sendo possível quando ficar demonstrada a total ausência de indícios de autoria e de prova da materialidade 

delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade. 

Em seu voto, o ministro ainda lembrou a possibilidade de encerramento prematuro da persecução penal nos casos em 

que a denúncia se mostrar inepta, não atendendo ao que dispõe o artigo 41 do Código de Processo Penal – o que, 

de todo modo, não impede a propositura de nova ação, desde que suprida a irregularidade. 

No caso em análise, Paciornik observou que "a denúncia faz a devida qualificação do acusado, descreve de forma 

suficiente a conduta delituosa perpetrada pelo suposto agente e pelos demais corréus – que, em tese, configuram os 

crimes de associação criminosa, falsidade ideológica, supressão de documentos e lavagem de dinheiro – e traz 

diversos elementos probatórios". 

O relator ainda ressaltou que a jurisprudência do tribunal tem mitigado a exigência de descrição minuciosa de cada 

ação nos crimes de autoria coletiva, desde que a denúncia não seja demasiadamente genérica.  

Precedentes 

Contudo, o relator ressaltou que a jurisprudência da Quinta Turma, alinhada a decisões do Supremo Tribunal Federal, 

entende que não se aplicam aos dirigentes do "Sistema S" a Lei 8.666/1993 (Lei das Licitações) e o capítulo I do Título 

XI do Código Penal (o qual tipifica os crimes praticados por funcionários públicos contra a administração em geral). 

Em um dos precedentes mencionados (RHC 90.847), a Quinta Turma assinalou que o artigo 327, parágrafo 1º, do 

Código Penal equipara a servidores públicos quem exerce cargo, emprego ou função em entidades paraestatais, mas 

estas não integram a administração pública. "Ademais, o produto das contribuições, ao ingressar nos cofres dos 

Serviços Sociais Autônomos, perde o caráter de recurso público, não havendo se falar em dinheiro público ou particular, 

mas sim próprio", consignou o colegiado naquele julgamento. 

Dessa forma, segundo Paciornik, não podem ser imputados ao recorrente os delitos de peculato, corrupção passiva e 

fraude à licitação, bem como não é possível processá-lo pelo crime do artigo 335 do Código Penal (impedir, perturbar 

ou fraudar concorrência pública), uma vez que a norma foi revogada pela Lei 8.666/1993. 

 

 
 

 

Anulada prova obtida por policial que atendeu o telefone de suspeito e se passou por ele para 

negociar drogas 

 

Em virtude da falta de autorização judicial ou do consentimento do dono da linha telefônica, a Sexta Turma considerou 

ilícita prova obtida por um policial que atendeu o celular de um investigado e, passando-se por ele, negociou uma 

venda de drogas com o interlocutor – situação que levou à prisão em flagrante. De forma unânime, o colegiado 

concedeu habeas corpus ao investigado e anulou toda a ação penal.  

"O vício ocorrido na fase investigativa atinge o desenvolvimento da ação penal, pois não há prova produzida por fonte 

independente ou cuja descoberta seria inevitável. Até o testemunho dos policiais em juízo está contaminado, não 

havendo prova autônoma para dar base à condenação", afirmou o relator do habeas corpus, ministro Sebastião Reis 

Júnior. 
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De acordo com os autos, policiais militares realizavam patrulhamento em Porto Alegre quando fizeram a abordagem 

de um veículo e encontraram droga embaixo do banco do motorista. Durante a abordagem, após o telefone de um dos 

investigados tocar várias vezes, o agente checou algumas mensagens e atendeu a ligação de um suposto consumidor 

de drogas. Passando-se pelo dono do celular, o policial combinou com o interlocutor as condições da entrega. 

Flagrante 

Após a negociação, os policiais foram até o local combinado e encontraram o potencial comprador, que confessou 

estar adquirindo drogas dos investigados. Por isso, os agentes realizaram o flagrante e prenderam os suspeitos. 

Encerrada a instrução criminal, o réu foi condenado a cinco anos e oito meses de reclusão em regime inicial fechado, 

pelo crime de tráfico de drogas. 

A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). Em relação às provas produzidas no 

processo, o tribunal entendeu que o fato de os policiais terem atendido a ligação no telefone celular de um dos 

investigados não configura obtenção de prova por meio ilícito, pois, quando o telefone tocou, o delito de tráfico de 

drogas já estava configurado, de forma que os fatos posteriores só ratificaram a existência do crime. Além disso, o 

TJRS considerou válidos os depoimentos dos policiais na ação penal.  

Conduta ilegítima 

Segundo o ministro Sebastião Reis Júnior, até as mensagens aparecerem na tela de um dos suspeitos e o policial 

atender a primeira ligação, o contexto da abordagem não revelava a traficância, pois a quantidade de drogas 

encontrada no carro era pequena (2,8g de cocaína e 1,26g de maconha) e não foi localizado mais nada que indicasse 

o tráfico. 

Para o ministro, não é possível considerar legítima a conduta do policial de atender o telefonema sem autorização e 

se passar pelo réu para fazer a negociação de drogas e provocar o flagrante. De igual forma, ressaltou, não se pode 

afirmar que o vício ocorrido na fase de investigação não atingiu o desenvolvimento da ação penal. 

"Que base teriam a denúncia ou a condenação se não fossem os testemunhos dos policiais contaminados pelas provas 

que obtiveram ilegalmente? Não se trata de prova produzida por fonte independente ou cuja descoberta seria 

inevitável", concluiu o ministro ao anular a ação penal. 

 

 

 

 

Benefício da saída temporária é compatível com prisão domiciliar por falta de vagas em semiaberto 

 

O benefício da saída temporária, previsto no artigo 122 da Lei de Execução Penal (LEP), é compatível com o regime 

de prisão domiciliar determinado nas hipóteses de falta de estabelecimento adequado para o cumprimento de pena no 

regime semiaberto. 

A Sexta Turma firmou o entendimento ao conceder habeas corpus a um homem que cumpre pena em prisão domiciliar 

em virtude da falta de vagas no semiaberto. 

Inicialmente, o pedido de 35 saídas temporárias por ano foi deferido pelo juízo da execução penal, sob o fundamento 

de que o benefício é compatível com o monitoramento eletrônico determinado para a prisão domiciliar. 

Ao analisar o caso, o Tribunal de Justiça do Rio Grande de Sul (TJRS) concluiu pela incompatibilidade do benefício, 

uma vez que ele estava em prisão domiciliar, e não no regime semiaberto propriamente dito. 
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Para o tribunal estadual, não havia nenhum impedimento ao contato do preso com a sua família, e a gravidez de sua 

companheira – um dos motivos alegados no pedido – não seria justificativa legal para a concessão das saídas 

temporárias. 

A decisão unânime da Sexta Turma restabeleceu a decisão do juiz da execução penal que deferiu o pedido de saídas 

temporárias. 

De acordo com o relator no STJ, o ministro Nefi Cordeiro, foi correta a decisão do juízo da execução, já que o preso 

preencheu os requisitos objetivos e subjetivos do artigo 122 da LEP. 

Ressocialização 

A concessão do benefício da saída temporária, segundo o relator, é a medida que se impõe no caso. 

"Observado que o benefício da saída temporária tem como objetivo a ressocialização do preso e é concedido ao 

apenado em regime mais gravoso – semiaberto –, não se justifica negar a benesse ao reeducando que somente se 

encontra em regime menos gravoso – aberto, na modalidade de prisão domiciliar –, por desídia do próprio Estado, que 

não dispõe de vagas em estabelecimento prisional compatível com o regime para o qual formalmente progrediu", 

explicou o ministro. 

Nefi Cordeiro destacou que o artigo 122 da LEP é claro ao prever que o preso em regime semiaberto que preencher 

os requisitos objetivos e subjetivos da lei tem direito ao benefício das saídas temporárias, independentemente de o 

regime de cumprimento de pena ter sido alterado para um menos gravoso – como ocorreu no caso analisado. 

 

 

Para Sexta Turma, adulteração de placa de semirreboque não constitui crime 

 

A Sexta Turma concedeu habeas corpus para trancar ação penal contra dois homens que foram presos e denunciados 

sob a acusação de adulterar a placa de um veículo semirreboque frigorífico. Seguindo o voto da relatora, ministra 

Laurita Vaz, o colegiado entendeu que o artigo 311 do Código Penal – que trata da adulteração de identificação de 

veículo automotor – não se aplica a semirreboques. 

Semirreboque é um equipamento de transporte rodoviário de cargas sem tração própria, puxado por um caminhão-

trator, no qual apoia sua parte dianteira. 

Segundo a denúncia, os réus seriam donos de uma fábrica de placas. Eles teriam confeccionado uma placa nova para 

o semirreboque furtado das dependências de um frigorífico em Uberlândia (MG), o qual foi levado até outro galpão da 

cidade, onde seria guardado para revenda clandestina. 

Os dois tiveram a prisão preventiva decretada em 15 de dezembro de 2017 e foram denunciados pela prática do crime 

tipificado no artigo 311, caput, na forma do artigo 29, caput, do Código Penal. 

O recurso em habeas corpus foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que indeferiu o 

pedido de liberdade, ao entendimento de que a gravidade do crime autoriza a custódia cautelar, a fim de evitar a 

repetição de atos ilícitos e garantir a ordem pública. 

Ao STJ, a defesa alegou atipicidade da conduta imputada aos réus, uma vez que a lei prevê o enquadramento penal 

apenas quando tenha sido adulterado qualquer um dos sinais identificadores de um veículo automotor e, no caso em 

análise, a adulteração foi feita em um semirreboque, que não se enquadraria na descrição do tipo penal. 

Atipicidade 
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A relatora do recurso, ministra Laurita Vaz, explicou que o texto do artigo 311, caput, apenas dispõe sobre a 

adulteração de sinal identificador de veículo automotor. A pena prevista é de três a seis anos, além de multa, a quem 

"adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu componente ou 

equipamento". 

"Desse modo, constata-se que a conduta imputada aos recorrentes – adulteração de placa de semirreboque – é 

formalmente atípica, pois não se amolda à previsão do artigo 311, caput, do Código Penal, de modo que, em atenção 

ao princípio da legalidade, é de rigor o trancamento da ação penal quanto ao delito em análise", decidiu a relatora. 

Em seu voto, a ministra informou que os acusados foram soltos em 15 de maio de 2018 e, por isso, considerou 

prejudicado o pedido de liberdade feito no recurso. 

 
 
Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Soltura qualificada de egressos é destaque de mutirão no ES 

 

Artigo debate princípio do contraditório no processo penal 

 

Cartórios serão integrados ao combate à corrupção e lavagem de dinheiro  

 

Fonte: CNJ 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  

  Notícias |Súmulas | Informativo de Suspensão de Prazo| Precedentes (IRDR...) | 

Ementário  

Publicações | Biblioteca  

STJ 

Revista de Recursos Repetitivos - Organização Sistemática 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

 

. 
  

https://www.cnj.jus.br/soltura-qualificada-de-egressos-e-destaque-de-mutirao-no-es/
https://www.cnj.jus.br/artigo-debate-o-principio-do-contraditorio-no-processo-penal/
https://www.cnj.jus.br/cartorios-serao-integrados-ao-combate-a-corrupcao-e-lavagem-de-dinheiro/
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7Cbb1802b169af4077f3b408d743900055%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637052158139286046&sdata=lr9BFrOpPz1G5nUtlzG7nsuhrGXJ%2BAVTHszP5L61Jgk%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7Cbb1802b169af4077f3b408d743900055%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637052158139291035&sdata=QdxtCkmxT4XI41%2B6yR1cVo%2BX3etPwOiHMJMYtoVw8K4%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cbb1802b169af4077f3b408d743900055%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637052158139296025&sdata=AiFXix2xjUfnOTsEf%2B8WbO%2BwcCy7OqzWp%2BkywQTr0Og%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cbb1802b169af4077f3b408d743900055%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637052158139301015&sdata=8s2GcPm2NkB9z9t%2BIrk6uD6dU6G8veTinsUlfQXjh24%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cbb1802b169af4077f3b408d743900055%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637052158139306009&sdata=52HIE9DqVVyXWZYTrQtyioUnQtS1JCNEAw1JzYfIeRc%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cbb1802b169af4077f3b408d743900055%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637052158139310998&sdata=aYbLetmupm1%2FSGtacpjgS7Hr2z2YTqMJv%2B8C9aX86HI%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cbb1802b169af4077f3b408d743900055%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637052158139315988&sdata=IOmhPi3AG8B3f69nDbkmD2mqyXK07OFW4H9yAFSRMSM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fweb%2Frevista%2Feletronica%2Fpublicacao%2F%3Faplicacao%3Drevista.repetitivos&data=02%7C01%7C%7Cbb1802b169af4077f3b408d743900055%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637052158139320978&sdata=O%2FIGo58z1NVV%2BZ6JUzRIMl8qL06ei3EkjufXSH62kBk%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br


 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

